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RESUMO
Nas interações espaciais, as ferrovias são estratégicas na (re)organização dos 
fluxos de cargas, que demandam as ligações e interseções da infraestrutura 
e da prestação de serviços de transporte na movimentação de produtos mi-
nerais no território brasileiro. O objetivo deste artigo foi analisar a dinâmica 
socioespacial do sistema de transporte ferroviário na circulação das cargas 
de matérias-primas à base de minerais no Brasil, considerando os fluxos nas 
rotas entre as estações ferroviárias de origem e de destino dos produtos 
transportados, no período de 2006 a 2025. Os procedimentos metodológicos 
foram estruturados na revisão de literatura, na coleta, tabulação e análise 
de dados disponibilizados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT). As cargas de produtos minerais se concentraram nos estados de Mi-
nas Gerais e Pará, que circularam predominantemente pela Estrada de Ferro 
Carajás, Estrada de Ferro Vitória a Minas e MRS Logística, interligando os 
complexos portuários de São Luís, Vitória e Itaguaí.
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INTRODUÇÃO
Nas interações socioespaciais, as ferrovias são estratégicas na transfor-

mação e na (re)organização dos fluxos de cargas, que demandam ligações 
e interseções da infraestrutura e da prestação de serviços de transporte na 
distribuição e na circulação de produtos do segmento de matérias-primas à 
base de minerais, que atendem a demanda do mercado interno e externo. 
Nesse contexto, a rede ferroviária brasileira tem se concentrado no trans-
porte de produtos vinculados à cadeia produtiva da mineração.

A relevância deste estudo para a ciência geográfica, no âmbito do trans-
porte ferroviário, ocorre na interface entre os setores de produção, comer-
cialização e distribuição de granéis minerais, que incorporaram o sistema 
de transporte ferroviário em parte significativa de seus fluxos, a fim de 
promover a circulação de mercadorias. Essa dinâmica espacial envolve a 
ligação entre áreas produtoras organizadas em jazidas minerais (local de 
extração/produção do mineral), os terminais intermodais de cargas (locais 
de transbordo de cargas), as plantas industriais de beneficiamento (side-
rúrgicas e/ou metalúrgicas) e os portos marítimos/hidroviários nas cone-
xões com os mercados globais.

No âmbito da dinâmica espacial dos fluxos de cargas, estabeleceu-se como 
problemática de estudo o seguinte questionamento: de que forma, na estru-
tura da cadeia de produção e de comercialização, as corporações empresariais 
do setor da mineração incorporaram o transporte ferroviário na movimenta-
ção de cargas de granéis sólidos no território brasileiro? Diante disso, o objeti-
vo deste artigo foi analisar a dinâmica socioespacial do sistema de transporte 
ferroviário na circulação das cargas de matérias-primas à base de minerais 
no Brasil, considerando os fluxos nas rotas entre as estações ferroviárias de 
origem e de destino dos produtos transportados, no período de 2006 a 2025.

Os procedimentos metodológicos adotados foram organizados, inicial-
mente, por meio de revisão de literatura, com a finalidade de abordar, em 
termos teórico-conceituais, as temáticas relacionadas ao transporte ferroviá-
rio e à sua dinâmica na circulação de mercadorias no espaço geográfico, com 
ênfase no escoamento de produtos minerais. Na sequência, realizaram-se a 
coleta, o tratamento e a análise dos microdados adquiridos junto à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) acerca do quantitativo mensal da 
circulação de cargas por empresas ferroviárias, por tipos de produtos, por 
estação ferroviária de origem, por estação ferroviária de destino, por tonela-
da útil e por tonelada quilômetro útil. 
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Os dados brutos de cargas ferroviárias mensais foram coletados e expor-
tados para uma planilha elaborada no software Excel, que ocupou 169.265 
linhas e sete colunas. Diante do grande quantitativo de dados, optou-se por 
agrupá-los, primeiramente, em uma escala anual de representação de to-
dos os produtos transportados em ferrovias no Brasil por um período de 20 
anos, isto é, no período de 2006 a 2025. Essa ação resultou na organização 
de uma nova planilha constituída por 863 linhas e 26 colunas com a repre-
sentação das cargas movimentadas em ferrovias.

Para fins de recorte analítico, considerando a diversidade de cargas ferro-
viárias, selecionou-se para análise o transporte ferroviário de bauxita, calcá-
rio, cobre, cromita, dolomita, dunito, enxofre, fosfato, ilmenita, magnesita, 
manganês e minério de ferro, formando assim o setor denominado de maté-
rias-primas à base de minerais. Esses produtos são caracterizados como in-
sumos básicos, com baixo grau de processamento industrial, e apresentam 
participação significativa no transporte ferroviário de cargas no Brasil.

Os indicadores foram armazenados e trabalhados nos softwares Excel 
(versão 2010) e ArcGIS (versão 10.8), licenciados pelo Laboratório de Geopro-
cessamento da Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes). Esses 
softwares possibilitaram a elaboração de gráficos e de mapas temáticos para 
a divulgação de informações, a partir da análise da espacialização dos fluxos 
de cargas de matérias-primas à base de minerais. De forma sintética, no pe-
ríodo analisado, em uma média anual, o transporte ferroviário concentrou 
cerca de 368,1 milhões de toneladas na movimentação de produtos minerais 
distribuídos em 387 rotas ferroviárias interligadas a 119 estações de origem 
e a 98 estações de destino no território brasileiro.

GEOGRAFIA, TRANSPORTE E CARGAS FERROVIÁRIAS DE 
MATÉRIAS-PRIMAS À BASE DE MINERAIS

Nos estudos dos transportes na ciência geográfica, a modalidade ferrovi-
ária desempenha um papel essencial na movimentação de cargas entre as 
localidades nas quais estão instaladas as unidades de produção de matérias-
-primas, as plantas de beneficiamento industrial, as atividades comerciais, os 
setores de prestação de serviços e os consumidores. De acordo com Nash e 
Fowkes (2021), a modernização tecnológica do transporte ferroviário trans-
formou as operações dos trens com mais precisão no sistema de sinalização, 
com a incorporação de locomotivas mais potentes e com a implantação de 
melhorias nas estruturas viárias e nos terminais de carga e descarga. Essas 

https://doi.org/10.47456/geo.v6i42.52299


Vitória, v. 6, n. 42    •    e-52299    •    Janeiro-Junho, 2026    •    https://doi.org/10.47456/geo.v6i42.52299

4
Luiz Andrei Gonçalves Pereira, 
Narciso Ferreira dos Santos Neto e William Rodrigues Ferreira

medidas tendem a aumentar a competitividade em termos de velocidade 
das composições de comboios ferroviários e, consequentemente, a reduzir 
os custos de fretes e o tempo de circulação de cargas volumosas de baixo 
valor agregado entre as áreas produtoras, as unidades de beneficiamento 
industrial e os centros de consumo. 

Desde o uso das rudimentares vias de madeira em atividades de mine-
ração até o período do surgimento das locomotivas modernas de elevada 
performance na era industrial, as ferrovias passaram por uma rápida evolu-
ção ao combinar a integração de avanços técnicos, a realização de grandes 
investimentos e a operacionalização de grandes obras de engenharia. Essa 
expansão da infraestrutura ferroviária transformou a mobilidade territorial 
intra e interurbana, uma vez que desempenhou um papel crucial na unifica-
ção do espaço geográfico dos países, integrando os mercados e estimulan-
do o processo de industrialização. Dessa forma, as ferrovias tornaram-se o 
símbolo do progresso técnico nas conexões dos territórios e na aceleração 
dos fluxos comerciais e culturais (Ciccarelli; Giuntini; Groote, 2021).

A Revolução dos Transportes, nas primeiras décadas do século XIX, teve 
a modalidade de transporte ferroviário como símbolo do processo de mo-
dernização econômica, representando a estrutura da indústria do aço e da 
energia a vapor, com uma expressiva inovação tecnológica na circulação 
terrestre de áreas urbanas e interurbanas (Rodrigue, 2020). Para Jefferson 
(1928), o desenvolvimento do transporte ferroviário modificou de forma 
profunda a circulação de mercadorias na sociedade, ao garantir que diver-
sas áreas agrícolas, fábricas, mineradoras e cidades estivessem nas interli-
gações e nas interseções dos trilhos.

A infraestrutura e os serviços disponíveis nas redes de ferrovias facilita-
ram a circulação de cargas e impulsionaram a integração territorial, com 
adoção de medidas e de ações que encurtaram as distâncias, conectaram 
regiões remotas e aproximaram as populações, que antes viviam isoladas 
(Jefferson, 1928). Para O’Dell e Richards (1971), a expansão da infraestru-
tura de linhas férreas demandou investimentos na construção de túneis, 
de viadutos e de pontes. Essas obras tinham como objetivo promover o 
nivelamento de vias por meio de cortes, terraplanagem e aterramentos 
em terrenos nos percursos de centros urbanos industriais e comerciais, 
que foram sendo interligados pela infraestrutura e pelos serviços dispo-
nibilizados nas estações e em pátios ferroviários. As melhorias infraes-
truturais das ferrovias contribuíram para o aumento da velocidade dos 
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meios de transporte e revolucionaram a conquista espaço-temporal com 
a motorização dessa modalidade. 

Na concepção de Fontgalland (1984), o crescimento do transporte ferrovi-
ário esteve diretamente inter-relacionado aos avanços tecnológicos e ao pa-
pel estratégico desempenhado na integração econômica, social e territorial 
de diversos países. Em 1825, após a primeira circulação de locomotivas, a 
expansão ferroviária tornou-se rápida e contínua; assim, foi se consolidan-
do como principal meio de transporte de longa distância para cargas e pas-
sageiros. O setor ferroviário teve apoio político e recebeu grandes aportes 
financeiros para a realização de investimentos estatais na expansão da in-
fraestrutura, na regulação das tarifas de fretes e na preservação de funções 
estratégicas da malha ferroviária na prestação de serviços públicos. 

O transporte ferroviário também exerceu papel na conexão entre cidades 
e na (re)configuração espacial urbana ao reforçar a centralidade dos núcleos 
urbanos e influenciar as estratégias de planejamento direcionadas aos cor-
redores de transporte, visando o aumento da acessibilidade e da mobilidade 
de mercadorias (Docherty; Giuliano; Houston, 2008). Já no final do século XIX, 
mesmo antes da popularização do automóvel, deu-se início a crise ferroviá-
ria em razão dos altos custos fixos, da baixa lucratividade de linhas férreas 
com pouco movimento e da dificuldade em promover a modernização tec-
nológica na rede ferroviária (Fontgalland, 1984). 

No século XX, após a Segunda Guerra Mundial, o transporte ferroviário 
entrou em declínio, inclusive nos países que o adotaram de forma pioneira, 
como Alemanha, Estados Unidos e Grã-Bretanha. Esse processo de crise 
esteve associado à expansão e à crescente competitividade com o trans-
porte rodoviário. A concorrência com carros, caminhões e ônibus reduziu 
a demanda por viagens de trem, levando ao abandono de milhares de qui-
lômetros de linhas férreas, principalmente nos trechos ferroviários menos 
rentáveis e com déficits orçamentários crescentes (Fontgalland, 1984; Cic-
carelli, Giuntini, Groote, 2021). Nesse contexto, Ciccarelli, Giuntini e Groote 
(2021) destacam que, por um lado, em boa parte do mundo, a ferrovia per-
deu espaço, mas, por outro lado, para sobreviver no mercado competitivo, 
a ferrovia passou por transformações tecnológicas – com a substituição da 
tração a vapor por diesel e eletricidade. Além disso, promoveu mudanças 
na gestão, em um primeiro momento, com maior intervenção estatal e, 
posteriormente, com os movimentos de privatizações em diversos países 
em prol do mercado.

https://doi.org/10.47456/geo.v6i42.52299
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Nas últimas décadas do século XX e nas primeiras décadas do século XXI, 
segundo Ciccarelli, Giuntini e Groote (2021), houve o renascimento do trans-
porte ferroviário. Esse processo ocorreu em função de fatores ligados à aná-
lise comparativa de custos entre as modalidades de transporte e à adoção 
de novas tecnologias de informação e de velocidade. Também se relacionou 
à redução de impactos ambientais, à implementação da intermodalidade de 
transporte e à integração da ferrovia com o transporte rodoviário e maríti-
mo. Nesse processo de reestruturação e valorização do modal ferroviário, 
os investimentos tornaram-se fundamentais para a introdução de sistemas 
automatizados e para a construção de novas linhas, projetando a ferrovia 
como elemento estratégico nas políticas nacionais de transporte.

A expansão das ferrovias teve e tem um papel determinante no crescimen-
to socioeconômico, com a possibilidade de reduzir os custos operacionais de 
transporte terrestre e de estimular estrategicamente os setores industriais 
ligados à construção e à manutenção da infraestrutura ferroviária, como a 
metalurgia/siderurgia na produção de ferro/aço e a indústria ferroviária de 
fabricação de material rodante (Ciccarelli; Giuntini; Groote, 2021). Nos negó-
cios empresariais, as estradas de ferro e seus pátios de triagem ampliaram a 
capacidade na movimentação de grandes quantitativos de mercadorias para 
assegurar a distribuição eficiente de matérias-primas e de bens de consumo 
no atendimento às necessidades cotidianas da indústria, do mercado e da po-
pulação (O’Dell; Richards, 1971). A reestruturação da infraestrutura e da pres-
tação de serviços no setor de transporte ferroviário tende a dinamizar e viabi-
lizar a circulação de cargas no espaço geográfico de forma eficiente e segura.

Na análise socioespacial, conforme Comtois (2017), a expansão e a essen-
cialidade da ferrovia no transporte de carga são estratégicas em escala global, 
tendo em vista que interconectam as regiões produtoras de recursos naturais, 
os centros industriais e os portos, que favorecem o comércio global e a inte-
gração logística na escala nacional e internacional. Em países, como a África 
do Sul, o Canadá, o Brasil e a Austrália, entre outros, a malha ferroviária e os 
serviços de transporte ferroviário atuam como eixo econômico na produção 
de matérias-primas, inclusive minerais, que precisam do escoamento de gran-
des volumes de cargas ao longo de centros econômicos e de rotas ferroviárias. 

O transporte ferroviário tornou-se crucial na cadeia produtiva de extração, 
comercialização e circulação de grandes volumes de cargas do setor agro-
pecuário, energético e mineral. A disponibilidade de estradas de ferro pas-
sou a ser estratégica na exploração de matérias-primas à base de minerais, 
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especialmente aquelas com baixo valor agregado, que demandam elevada 
eficiência operacional com foco em reduzir as tarifas de fretes praticadas. 
Buscava-se, assim, a competitividade frente à concorrência de modais como 
o transporte marítimo/cabotagem, hidroviário e dutoviário. Além disso, a 
construção de ferrovias permitiu maior flexibilidade na movimentação de 
matérias-primas e de bens de consumo, despertando o interesse das empre-
sas em investir no segmento de transporte ferroviário para ter suas próprias 
ferrovias, com ramais e pátios ferroviários privados, exclusivos para as ope-
rações logísticas (O’Dell; Richards, 1971).

Na política pública de transportes, o grande desafio é ter os regulamentos 
claros e precisos para estimular a captação de recursos financeiros estatais e 
privados a serem investidos na modernização tecnológica, na expansão e na 
melhoria do sistema ferroviário. Na argumentação de Comtois (2017), Nash e 
Fowkes (2021), Ciccarelli, Giuntini e Groote (2021), em diversos países centrais e 
periféricos, os ideais neoliberais influenciaram as políticas de gestão, de inves-
timentos e de operações com a implementação de planos de desestatização 
da infraestrutura e dos serviços de transporte, inclusive no setor ferroviário. 

No contexto neoliberal, as ações estatais concederam ao setor privado o 
gerenciamento da infraestrutura e dos serviços das empresas ferroviárias, 
cabendo ao Estado o papel de regular, planejar e investir em parte da 
infraestrutura de ferrovias. Nesse arranjo institucional, o setor privado 
concentra suas atividades principalmente na operação e na modernização dos 
serviços, buscando ampliar a eficiência, a competitividade e a lucratividade 
do transporte ferroviário. As interações entre os entes públicos e privados 
resultaram nas fusões, nas parcerias estratégicas e no surgimento de novas 
operadoras. Essas passaram a estimular as soluções compartilhadas na 
construção de infraestrutura e no uso conjunto de locomotivas e de vagões 
cargueiros no atendimento das demandas logísticas das cadeias produtivas e 
dos mercados consumidores (Comtois, 2017; Nash; Fowkes, 2021; Ciccarelli, 
Giuntini, Groote, 2021).

Na análise de Comtois (2017), as perspectivas do transporte ferroviário de 
cargas indicam uma tendência para a implantação da intermodalidade, com 
a integração de diversos modais em mercados estratégicos de cargas a gra-
nel, incluindo as matérias-primas à base de minerais. Nos negócios da cadeia 
produtiva mineral, o transporte em ferrovias constitui um elo fundamental 
na cadeia de suprimentos das atividades industriais, responsável por orien-
tar o fluxo de matérias-primas e de produtos manufaturados.

https://doi.org/10.47456/geo.v6i42.52299
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Dionori e Zehtabchi (2022) apontam que a dependência do compartilha-
mento de diferentes modais de transporte vem-se intensificando, sobretudo 
para viabilizar o deslocamento de matérias-primas minerais até os mercados 
de destino em menor tempo e com menores custos logísticos. Na cadeia de 
distribuição mineral, os fretes costumam ser elevados para a maioria das 
operações, em função das longas distâncias percorridas entre as áreas de 
produção mineral, as plantas de processamento industrial e os mercados 
compradores. No transporte ferroviário, a maior parte das matérias-primas 
minerais é composta por produtos de baixo valor agregado, que têm um 
significativo peso/volume e um reduzido valor de comercialização, o que im-
pacta direta e indiretamente os preços finais dos produtos. Isso requer do 
setor empresarial da mineração decisões mais estratégicas nas escolhas dos 
meios de transporte adequados e viáveis para a distribuição de mercadorias 
nos mercados internos e externos.

Na circulação de produtos minerais em territórios nacionais, o uso de 
transporte rodoviário se mostra inviável para o escoamento de maté-
rias-primas nas distâncias superiores a 100 quilômetros. Nesses casos, o 
transporte ferroviário apresenta maior viabilidade econômica, pois per-
mite melhor gestão dos custos operacionais. Essa vantagem decorre da 
incorporação de inovações tecnológicas na infraestrutura viária e na mo-
dernização do material rodante, tendo como foco a manutenção contínua 
de rede, a administração de ativos, o gerenciamento de banco de dados 
(informações), o aprimoramento de vagões e de locomotivas para aumen-
tar a capacidade de cargas (Dionori; Zehtabchi, 2022). Conforme Dionori 
e Zehtabchi (2022), nas conexões das redes de transbordos em ferrovias, 
a realização dos investimentos na infraestrutura dos terminais contribuiu 
para aumentar a velocidade e a eficiência operacional de carregamentos e 
descarregamentos dos trens. Consequentemente, o bom desempenho foi 
alcançado por meio da automação de processos, da redução do tempo de 
transferência de cargas em estações/pátios ferroviários e da elevação do 
índice de confiança no transporte ferroviário. 

Assim, as infraestruturas ferroviárias e os serviços de transporte ferrovi-
ário passaram por constantes transformações em termos de inovações tec-
nológicas, de planejamento e de gestão operacional. Essas mudanças foram 
determinadas pelas demandas dos negócios e pelos interesses políticos e 
econômicos, visando viabilizar o processo de produção e reprodução do ca-
pital, concentrado espacialmente na circulação de cargas em ferrovias de 
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produtos constituídos à base de minerais. Dessa forma, na seção seguinte, 
busca-se contextualizar a realidade brasileira do transporte ferroviário de 
cargas, com foco na circulação de matérias-primas à base de minerais. 

GEOGRAFIA DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO NO BRASIL: 
COMPREENDENDO O HISTÓRICO, OS ASPECTOS POLÍTICO-
ECONÔMICOS E A CONCENTRAÇÃO TERRITORIAL 

No contexto de expansionismo do transporte ferroviário, principalmente 
a partir da influência europeia e norte-americana, a política pública de fer-
rovias no Brasil pode ser caracterizada por momentos históricos, nos quais 
os investimentos estatais e privados provocaram mudanças significativas na 
distribuição da população, das atividades produtivas e da prestação de servi-
ços. Isso proporcionou a ampliação de demanda com maior fluidez territorial 
no transporte de cargas em diferentes escalas espaciais. O processo de ex-
pansão, de estagnação, de retração e de reestruturação da malha ferroviária 
brasileira esteve vinculado aos interesses políticos e empresariais, que re-
presentam os ideais do capital privado. Por isso, em determinados períodos 
houve ampliação dos investimentos, enquanto em outros se optou por redu-
zi-los, o que configurou a concentração territorial do transporte ferroviário 
especializado em cargas.

No processo de expansão do transporte ferroviário brasileiro, no período 
de 1854 a 1957, a malha ferroviária teve um crescimento contínuo por meio 
dos investimentos realizados pelas empresas privadas e pelas estatais. Para 
Silva (1949), a construção da infraestrutura de ferrovias foi uma forma de in-
tervir na superação dos obstáculos geográficos para viabilizar o sistema de 
circulação. No Brasil, uma parte significativa das ferrovias tem o seu ponto 
inicial em regiões portuárias, entre as quais se destacam os portos do Rio de 
Janeiro, Salvador, Recife, Santos e Rio Grande do Sul. Essa configuração tinha a 
finalidade estratégica de interligar o litoral ao interior por meio das conexões 
entre praças portuárias, vias fluviais, rotas terrestres e cidades (portuárias e 
interioranas) que concentravam as atividades econômicas e a população.

No governo imperial (1854-1889), o estímulo à atração de investimentos 
em ferrovias se deu com a publicação do Decreto nº 641/1852, que regula-
mentou as concessões ferroviárias no Brasil ao estabelecer os prazos das 
concessões, os incentivos fiscais e as garantias de juros ao capital privado a 
ser investido. Essas medidas atraíram e estimularam os investimentos pri-
vados nacionais e estrangeiros na construção da infraestrutura e na presta-
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ção de serviço de transporte ferroviário. Em 1854, inaugurou-se a primeira 
ferrovia em território brasileiro, a Estrada de Ferro Mauá, com cerca de 14,5 
quilômetros. A partir de então, foram inaugurados e consolidados outros 
eixos ferroviários voltados ao escoamento de produtos agrícolas e à integra-
ção nacional, conectando áreas produtoras no interior aos portos litorâneos 
(Lessa, 1993; Silveira, 2007; Pereira, 2010).

Em 1865, a publicação do Decreto n° 3.503 estabeleceu normativas para 
a realização da transferência das ações restantes da empresa Estrada de 
Ferro Dom Pedro II (EFDPII) para o poder público. Assim, criou-se uma em-
presa estatal para viabilizar a realização de investimentos na infraestrutura 
e na gestão dos serviços de transporte ferroviário, prevendo inclusive a 
encampação de empresas ferroviárias em dificuldades financeiras. A com-
panhia EFDPII foi estratégica na política de expansão dos transportes e na 
ocupação territorial em função da construção de trechos ferroviários em 
direção aos grandes centros urbanos e ao interior do Brasil (Lessa, 1993; 
Silveira, 2007; Pereira, 2010).

Na época da República Oligárquica (1889-1930), de acordo com os ar-
gumentos de Lessa (1993), Pereira e Lessa (2012), a política voltada para o 
transporte ferroviário continuou com o modelo de concessões privadas e 
com a atuação de empresas estatais que intensificaram a sua participação 
no modal ferroviário, com subsídios aos empreendimentos ferroviários e 
com a encampação de ferrovias deficitárias ou em crise financeira. Na área 
política, o foco era, pelo menos no discurso, promover a “integração nacio-
nal” por meio dos projetos de construção de longos trechos ferroviários para 
interligar as regiões estratégicas. Destacou-se o projeto de ligação ferroviária 
entre o Rio de Janeiro e Belém, passando pelo Rio São Francisco em Pirapora 
(Minas Gerais) e por Formosa (Goiás). Houve também o projeto de conexão 
terrestre por ferrovias entre o Centro-Sul e o Nordeste, isto é, a capital fede-
ral da época (Rio de Janeiro) e a ex-capital federal (Salvador). 

No processo de expansão territorial, a empresa estatal Estrada de Ferro 
Central do Brasil (EFCB), denominação em substituição ao nome da EFDPII na 
era republicana, teve um papel importante na construção e na operação de 
ferrovias em direção aos estados de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, 
entre outros. Ainda que a malha ferroviária permanecesse fragmentada em 
redes regionais, a expansão da infraestrutura foi bem significativa, conside-
rando os aspectos políticos e econômicos que permearam a política nacional 
de transporte ferroviário no Brasil (Ferreira Neto, 1974). 
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No período de 1931 a 1960, a presença estatal foi ainda mais decisiva na 
regulamentação, na construção e na gestão do sistema de transporte fer-
roviário. Em 1941, criou-se o Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
(DNEF) para coordenação da política de transporte ferroviário, cuja função 
era planejar, fiscalizar e construir ferrovias na esfera federal. Em 1950, foi 
criado o Fundo Ferroviário Nacional, com a função de destinar recursos fi-
nanceiros para a realização de investimentos na expansão e na melhoria da 
rede de ferrovias brasileiras (Pereira, 2010). Em 1957, o governo de Juscelino 
Kubitschek criou a Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), empresa estatal que 
encampou ferrovias públicas e privadas, muitas delas sucateadas, unifican-
do-as em uma só companhia para a administração de grande parte das fer-
rovias brasileiras (Ferreira Neto, 1974; Silveira, 2007; Pereira, 2010). 

As ações desenvolvidas pela RFFSA buscaram a expansão e a modernização 
técnica da infraestrutura e do material rodante ferroviário, destacando-se 
a substituição de locomotivas a vapor por diesel-elétricas e a padronização 
do sistema de bitolas. Nesse período, em um contexto mundial, a ascensão 
da indústria automobilística influenciou também a política de transporte 
no Brasil, que reduziu os recursos para a realização de investimentos em 
ferrovias e propôs a erradicação de ramais considerados antieconômicos 
(Ferreira Neto, 1974; Silveira, 2002a; Silveira, 2002b). 

No período de 1961 a 1996, a política de transporte ferroviário no território 
brasileiro concentrou-se na modernização da infraestrutura das vias férreas 
e do material rodante, e no enxugamento da malha ferroviária por meio da 
erradicação de ramais ferroviários considerados antieconômicos. Ao mesmo 
tempo, essas medidas melhoraram a infraestrutura ferroviária em regiões 
de maior tráfego e reduziram a extensão quilométrica das ferrovias em re-
giões de pouco movimento diante da forte pressão do capital estrangeiro, 
representado pelas montadoras de automóveis. Dessa forma, basicamente 
a administração do sistema ferroviário ficou distribuída entre a RFFSA, que 
detinha a maior parte da ferrovia brasileira; a Ferrovia Paulista S/A (FEPASA), 
que controlava uma parte da malha ferroviária em São Paulo; e a EFVM, que 
era da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), empresa estatal na época, que 
controlava a cadeia produtiva e a circulação de produtos minerais (Silveira, 
2002a; Silveira, 2002b; Pereira, 2010; Delvaux, 2010).

Em um contexto político, econômico e social complexo e conturbado, em 
que se priorizaram os interesses do capital, principalmente o estrangeiro, o 
transporte ferroviário foi ficando à margem da política nacional de transporte 
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e entrou em crise em razão da forte concorrência do transporte rodoviário e 
das restrições orçamentárias decorrentes da crise fiscal, que reduziram os in-
vestimentos no modal ferroviário. O resultado disso foi o sucateamento infra-
estrutural e a perda de competitividade frente às rodovias, com a persistência 
da infraestrutura ferroviária precária, a baixa integração nacional dos trilhos 
em razão da diversidade das bitolas, a permanência dos gargalos ferroviários 
em espaços urbanos e as limitações orçamentárias e burocráticas na fiscaliza-
ção do sistema ferroviário (Marques, 1996; Silveira, 2007; Delvaux, 2010). 

Na política de transportes, os discursos de empresários – representan-
tes do mercado – e de políticos propagaram junto à sociedade a ideia de 
que o Estado é ineficiente para investir e para operar o sistema ferroviário. 
Também apontaram que uma saída viável para esse problema seria repas-
sá-lo para a iniciativa privada, que teria mais eficiência operacional e mais 
recursos financeiros para a realização dos investimentos nesse modal. Desse 
modo, com base no plano nacional de desestatização criado em 1992, a par-
tir de 1996, a infraestrutura e a operação dos serviços de transporte ferrovi-
ário foram repassadas ao setor privado por meio do regime de contratos de 
concessões (Pereira, 2024). 

Ao assumir as concessões de ferrovias no Brasil, por um período de 30 
anos, prorrogáveis por igual período, as empresas concessionárias assumi-
ram a responsabilidade de fazer a manutenção das vias férreas, de prestar 
serviços operacionais de transporte ferroviário e de realizar os investimen-
tos nesse sistema em prol da melhoria e da competitividade no mercado 
de fretes. A maioria das empresas ferroviárias privadas se dedicou exclusi-
vamente ao transporte de cargas, por ser mais lucrativo em detrimento da 
movimentação de passageiros (Delvaux, 2010; Pereira; Lessa, 2012).

No século XXI, além da atuação das concessionárias de ferrovias, principal-
mente no operacional da infraestrutura de transporte ferroviário, tem-se a 
atuação da empresa estatal Infra S.A., criada em 2022 por meio da junção de 
companhias estatais, a VALEC e a Empresa de Planejamento e Logística (EPL). 
A Infra desenvolve a política de planejamento e de investimentos em infra-
estrutura ferroviária, com destaque para a conclusão das obras da Ferrovia 
Norte-Sul, a execução das obras da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) 
e da Ferrovia de Integração do Centro-Oeste (FICO) (Brasil, 2026). No setor 
ferroviário, os investimentos de empresas estatais e privadas são fundamen-
tais na expansão da infraestrutura e na operacionalização dos serviços de 
transporte ferroviário. 
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Na evolução da infraestrutura ferroviária brasileira, conforme exposto na 
Figura 1, os dados revelam o processo histórico iniciado com a implanta-
ção da primeira ferrovia em 1854, que foi se expandindo de forma lenta até 
1870. No período entre 1880 e 1930, o crescimento da malha ferroviária foi 
mais intenso em virtude da realização de investimentos estatais e privados 
no transporte ferroviário. Entre 1930 e 1960, o crescimento da infraestrutura 
das vias férreas se deu de forma menos intensa, atingindo o seu auge na 
quilometragem de via férrea em 1960, com a implantação das conexões en-
tre as regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste. A partir da política de 
erradicação de ramais ferroviários deficitários e de concessões ferroviárias, 
no período de 1960 a 1996, observou-se uma redução relevante das ferro-
vias no Brasil em razão da concorrência com o transporte rodoviário. Entre 
2013 e 2023, verificou-se um leve crescimento da malha ferroviária com a 
execução de obras ferroviárias em regiões com tendência de expansão dos 
projetos de mineração e do agronegócio.

Na trajetória de expansão do transporte ferroviário no Brasil, no perío-
do de 1854 a 1960, verificou-se crescimento contínuo da infraestrutura e da 
prestação de serviços do modal ferroviário em razão da implantação dos 
projetos de ferrovias de integração nacional e do aumento das demandas 
por transporte ferroviário do setor agrário exportador e das atividades de 
mineração. De 1960 a 1996, com a implantação da política de erradicação de 
ramais ferroviários antieconômicos e das concessões ferroviárias, ocorreu a 

Figura 1 – Histórico de expansão da infraestrutura ferroviária no Brasil (km)

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2025; IBGE, 2024; IBGE, 2015; Empresa Brasileira de Pla-
nejamento dos Transportes (GEIPOT), 2001. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026. Nota: Em função da descontinuidade de pu-
blicações de estatísticas de transportes no Brasil, foi possível fazer um levantamento do quantitativo de vias férreas 
em diferentes materiais, que são importantes para se ter uma noção de como ocorreu a política de investimentos e 
de expansão da malha ferroviária. 
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redução da malha ferroviária, principalmente nas vias localizadas em regi-
ões de baixa demanda de cargas e com a intensificação da concorrência do 
transporte rodoviário. A partir de 2013, observa-se um crescimento da infra-
estrutura ferroviária em regiões com o aumento das demandas do setor do 
agronegócio e do setor de mineração por transporte de cargas ferroviárias. 
Na seção seguinte, aborda-se a análise espacial do transporte ferroviário na 
movimentação de cargas de matérias-primas à base de minerais. 

ANÁLISE ESPACIAL DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
DE CARGAS E CIRCULAÇÃO DE MATÉRIAS-PRIMAS À BASE 
DE MINERAIS NO BRASIL

No setor de mineração, antes das políticas de concessões e de privatizações 
dos patrimônios públicos implementadas na década de 1990, as ações do Esta-
do brasileiro foram importantes para a formação do patrimônio e melhoria da 
infraestrutura e da prestação de serviço de transporte ferroviário voltado aos 
segmentos de exportações de matérias-primas minerais e de indústrias meta-
lúrgicas e siderúrgicas. No caso brasileiro, conforme Whately (1938), o transpor-
te ferroviário de produtos da mineração foi pioneiro em Minas Gerais, concomi-
tantemente com o surgimento da cadeia produtiva do manganês e do minério 
de ferro voltada para exportação em jazidas localizadas no entorno da cidade 
de Conselheiro Lafaiete (MG). Nesse período, a EFCB realizava a movimentação 
das cargas minerais em direção ao porto do Rio de Janeiro para conexões com 
os mercados compradores industriais dos Estados Unidos e da Inglaterra.

A movimentação de cargas de produtos minerais realizada pela EFCB 
tinha elevado custo de frete nas operações em razão das limitações de em-
barque das mercadorias, da precariedade da infraestrutura das vias férreas 
permanentes, do baixo quantitativo de vagões disponíveis e das deficiên-
cias da infraestrutura portuária. A superação desses gargalos demandava 
investimentos na infraestrutura viária das ferrovias, na duplicação de tre-
chos ferroviários, na construção de desvios de linhas férreas, na ampliação 
de material rodante moderno (locomotivas e vagões), na implantação de 
estruturas de carregamentos e descarregamentos e, por fim, na construção 
e modernização da estrutura portuária, como forma de melhorar a infra-
estrutura e o serviço de transporte ferroviário, buscando mais eficiência e 
menores custos dos fretes (Moaraes, 1937; Whately, 1938). 

No início da década de 1940, a consolidação da produção mineral, prin-
cipalmente do minério de ferro, no Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais, 
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localizado nos municípios de Itabira, Nova Era, Santa Bárbara, Caeté, Sabará, 
Itabirito e Belo Horizonte, esteve associada à ampliação da rede ferroviária 
de escoamento de minérios para além da EFCB e do porto do Rio de Janeiro. 
Em 1940, com a abertura do cais comercial no porto de Vitória (ES), a Estrada 
de Ferro Vitória a Minas (EFVM) iniciou o transporte de minério de ferro de 
alto teor extraído em Itabira, que era embarcado na estação ferroviária De-
sembargador Drummond, localizada em Nova Era (MG), de onde seguia até 
a estação ferroviária Pedro Nolasco (ES), nas proximidades do cais portuário 
de Vitória (Pimenta, 1950; Warren, 1957; Rangel, 1973). 

Retomando o período anterior a 1940, segundo Carvalho (2001), por volta 
de 1903, iniciou-se a construção da ferrovia para atender a cafeicultura no 
norte do Espírito Santo. Em 1908, o traçado da EFVM foi reformulado e as 
obras seguiram em direção a Nova Era (MG), que se tornou um ponto de em-
barque de cargas, a partir da descoberta de jazidas minerais em Itabira (MG). 
Diante da precariedade no transporte ferroviário de minério de ferro, estra-
tegicamente, o Estado brasileiro passou a intervir na cadeia produtiva e no 
transporte ferroviário de produtos minerais (Rangel, 1973; Carvalho, 2021).

Em 1942, o governo brasileiro, ao celebrar os “Acordos de Washington” 
com os Estados Unidos e a Inglaterra, teve foco estratégico e econômico em 
criar a CVRD para atuar no segmento da mineração. Após sua criação, conse-
quentemente, em 1943, encampou-se e aparelhou-se a EFVM para o trans-
porte de cargas minerais e se construiu infraestrutura de cais no porto de 
Vitória para dar suporte à exportação de minérios. Com essas ações, desen-
volveu um complexo integrado entre a mina, a ferrovia, o porto e a estrutura 
portuária e industrial associada, reestruturando a EFVM e criando o corredor 
de exportação entre as jazidas minerais do Quadrilátero Ferrífero e o porto 
de Vitória (Rangel, 1973; Carvalho, 2021). 

Nas palavras de Costa (2008), em 1985, no processo de expansão de ativi-
dades de mineração no Brasil, a CVRD colocou em operação o Projeto Carajás 
e a Estrada de Ferro Carajás (EFC), desenvolvendo o complexo mina-ferrovia-
-porto para exportação de produtos minerais. A EFC tornou-se uma ferrovia 
moderna e destinada ao escoamento da produção mineral destinada à expor-
tação entre o Projeto Carajás e o complexo portuário de São Luís. Além disso, 
criaram-se nas margens da EFC os polos siderúrgicos/metalúrgicos em Mara-
bá (PA), Açailândia (MA) e Santa Inês (MA) para processamento dos minerais. 

No Brasil, antes de 1996, a produção mineral estava concentrada na em-
presa estatal CVRD, que teve um papel essencial na consolidação desse setor, 
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principalmente em áreas do Quadrilátero Ferrífero e no Projeto Carajás. No 
mercado, uma parte das matérias-primas minerais era exportada por meio 
de complexos portuários e a outra parte atendia as siderúrgicas/metalúrgicas 
no território brasileiro, localizadas sobretudo em Minas Gerais, São Paulo, Rio 
de Janeiro, Pará e Maranhão, tendo como suporte logístico o escoamento da 
produção mineral. Nessa época, iniciou-se a política de privatizações e de con-
cessões dos bens públicos em prol do capital privado nacional e estrangeiro. 

Após a política de concessões ferroviárias implementada no Brasil, o trans-
porte ferroviário privado se concentrou mais no transporte de cargas devido à 
maior lucratividade nas tarifas de fretes na prestação de serviço para os seto-
res da mineração, da indústria metalúrgica e siderúrgica, do agronegócio, de 
combustíveis, de contêineres, entre outros. Para Silveira (2002a), os discursos 
que incentivaram a desestatização e a privatização de setores estratégicos no 
Brasil atenderam aos interesses particulares de grupos empresariais nacio-
nais e estrangeiros em adquirir o patrimônio público a preços simbólicos, sem 
regulamentações claras para limitação de ganhos e para estabelecimento de 
compromissos sociais. É importante frisar que o setor ferroviário brasileiro foi 
repassado à iniciativa privada em forma de liquidação e com valores de mer-
cado superpromocionais. Além disso, em 2017, a aprovação da Lei n. 13.448, 
isto é, a “Lei da Relicitação”, permite que, em caso de descumprimento do con-
trato, a concessionária poderá, de forma voluntária, devolver a infraestrutura 
e ainda ser indenizada pelos investimentos realizados (Brasil, 2017).

As ferrovias adquiridas pelo setor privado por meio de contratos de con-
cessões passaram a explorar com exclusividade a infraestrutura e a pres-
tação de serviços de transporte ferroviário. As concessionárias concentra-
ram as operações em áreas com maior densidade de cargas e abandonaram 
os trechos ferroviários com baixa demanda, em razão da inércia do poder 
concedente, que não estabeleceu as metas obrigatórias para utilização das 
ferrovias durante o processo de desestatização. A proposta de ampliação 
do uso de ferrovias no transporte de cargas ficou no discurso e não foi via-
bilizada na prática, uma vez que a matriz de transporte rodoviária concentra 
quase 60% da circulação de mercadorias. Isso mostra o insucesso da política 
de concessões e uma persistência do modelo de um sistema de transporte 
desequilibrado, no qual os trens são mais utilizados na movimentação de 
minérios e granéis agrícolas (Delvaux, 2010).

Ao arrematar as concessões em leilão, as empresas privadas pagaram 
preços fictícios. No ato de conclusão do pregão, deram uma entrada entre 
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10% e 15% do valor total do lance, enquanto o restante do saldo devedor 
foi dividido em 120 parcelas trimestrais a serem pagas ao longo de 30 anos, 
que coincide com o período de vigência do contrato das concessões (Silvei-
ra, 2002a; Silveira, 2007; Pereira, 2010). Para Silveira (2007), os consórcios 
vencedores dos leilões viraram as concessionárias – empresas ferroviárias 
– que passaram a controlar as cargas. Dessa forma, iniciaram uma série de 
reformulações nas ferrovias, que resultaram em diversas fusões, aquisições 
e formação de grandes monopólios privados da malha ferroviária brasileira. 

Em 2025, a rede ferroviária administrada pela iniciativa privada passou 
a monopolizar a prestação de serviços no transporte de cargas, principal-
mente com a participação das empresas EFC, EFVM, MRS Logística, Valor da 
Logística Integrada (VLI), Rumo Logística, entre outras, que operam a mo-
vimentação ferroviária de mercadorias no território brasileiro. Para Perei-
ra (2024), as empresas privadas do setor ferroviário selecionam e priorizam 
a realização de investimentos em melhorias infraestruturais em rotas com 
maior lucratividade por onde circulam os produtos do agronegócio, das si-
derurgias e da mineração. Nesses setores, considerados estratégicos pelos 
grupos empresariais, as concessionárias de ferrovias são grandes usuárias 
desse modal no escoamento de suas cargas, ou seja, elas detêm ações ou 
são proprietárias das concessões de ferrovias, tendo como exemplo as si-
derurgias (Companhia Siderúrgica Nacional – CSN, Usiminas, Gerdau, entre 
outras) e as mineradoras (Vale S/A, Minerações Brasileiras Reunidas – MBR, 
CSN Mineração, entre outras).

No transporte ferroviário de cargas, ocorreu a duplicação da infraestrutura 
de ferrovias, que viabilizou a movimentação de produtos minerais, como é o 
caso da EFVM e EFC, que ligam as áreas minerárias do Quadrilátero Ferrífero 
(MG) e do Projeto Carajás (PA) aos complexos portuários de Vitória (ES) e de 
São Luís (MA), respectivamente. Enquanto no sistema ferroviário da MRS os 
trens circulam carregados de minérios pela antiga “Ferrovia do Aço”, conec-
tando o Quadrilátero Ferrífero (MG), Barra Mansa (RJ)/Barra do Piraí (RJ) e o 
complexo portuário de Itaguaí (RJ). No retorno, os vagões vazios circulam no 
sentido da “linha de centro”, que passa em Barra do Piraí (RJ), Juiz de Fora 
(MG), Conselheiro Lafaiete (MG) e chega às áreas de carregamento no Qua-
drilátero Ferrífero (MG). Dessa forma, o fato de ter uma via férrea exclusiva 
para circular os comboios ferroviários carregados de minérios e outra via 
férrea para transitar os vagões ferroviários vazios é uma forma de dar mais 
fluidez à movimentação de produtos minerais nos corredores ferroviários.
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Diante da participação das empresas de concessões ferroviárias no trans-
porte de cargas da mineração no Brasil, a análise mostrou que a circulação 
total de mercadorias em ferrovias cresceu de 2006 a 2008, retraindo em 2009, 
voltando a crescer entre 2010 e 2011, mantendo-se os mesmos indicadores 
em 2011 e 2012. Já em 2013, verificou-se uma leve queda no transporte de 
mercadorias por ferrovias, com crescimento contínuo no período de 2014 
a 2018. Mas, em 2019, teve uma redução mais acentuada, estendendo-se a 
uma leve queda em 2020. Então, a partir de 2021, voltou a crescer levemente 
e de forma contínua, com exceção de 2022, por apresentar uma leve queda. 
Na distribuição das cargas ferroviárias por grupos de produtos, observou-se 
uma participação bastante significativa do minério de ferro, que teve uma 
média anual de 358 milhões de toneladas, o que correspondeu a aproxima-
damente 75% das cargas movimentadas em ferrovias. Enquanto as outras 
matérias-primas minerais, exceto os minerais energéticos, representaram 
uma média anual de 10 milhões de toneladas (2%), as demais cargas juntas 
tiveram uma média anual de 112 milhões de toneladas (23%). Essas informa-
ções podem ser visualizadas na Figura 2.

Em síntese, o transporte ferroviário de cargas por tipos de produtos está 
concentrado no grupo das matérias-primas minerais, que tiveram uma re-
presentação média anual de 77%. Desse percentual, uma maioria significa-
tiva foi constituída pelo setor de minério de ferro. Considerando o acumula-

Figura 2 – Evolução do transporte ferroviário de cargas no Brasil por grupos 
de produtos (Em 1.000.000 de toneladas)

Fonte: ANTT, 2026. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026.
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do no período de 2006 a 2025, a análise espacial por estados mostrou que 
as origens das cargas se concentraram em Minas Gerais, com um total de 
4.324,2 milhões de toneladas, e no Pará, com 2.861,9 milhões de toneladas, 
o que correspondeu a 58,7% e 38,9% das cargas transportadas por ferrovias 
no Brasil, respectivamente. Os demais estados, individualmente, movimen-
taram quantidades iguais e/ou menores que 52,3 milhões de toneladas, isto 
é, um percentual igual ou inferior a 0,7%, conforme ilustra a Figura 3.

Na distribuição das cargas ferroviárias de matérias-primas minerais por 
estados de destino, levando em conta o acumulado entre 2006 e 2024, o 
estado do Maranhão foi o que teve a maior concentração de cargas, tota-
lizando 2.856,0 milhões de toneladas, representando 38,8%. Em seguida, o 
estado do Rio de Janeiro recebeu 2.117,4 milhões de toneladas e o estado 
do Espírito Santo foi o destino de 1.962,4 milhões de toneladas. Em termos 
percentuais, a distribuição foi de 28,8% e 26,7%, respectivamente. Enquanto 
para Minas Gerais se destinaram 238,1 milhões de toneladas (3,2%), para São 
Paulo foram 98,4 milhões de toneladas (1,3%). Individualmente, os demais 

Figura 3 – Brasil: origens das cargas ferroviárias de matérias-primas à base 
de minerais por estado, acumulado no período de 2006 a 2025 (Milhões de 
toneladas e percentuais)

Fonte: ANTT, 2026; IBGE, 2026. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026.
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estados receberam valores iguais ou menores que 51,6 milhões de toneladas 
(≤ 0,7%). Essas informações podem ser visualizadas na Figura 4. 

Ao analisar as origens das cargas ferroviárias de produtos à base de mine-
rais, os indicadores mostraram que 97,6% delas se concentraram nos estados 
de Minas Gerais e Pará, por sediarem duas grandes áreas de produção mine-
ral, que são o Quadrilátero Ferrífero e o Projeto Carajás, respectivamente. Os 
três principais destinos das cargas de produtos à base de minerais foram os 
estados do Maranhão, Rio de Janeiro e Espírito Santo, que receberam juntos 
94,3% das cargas, principalmente aquelas destinadas às exportações. Ao con-
siderar o desempenho em média anual, calculada no período de 2006 a 2025, 
os indicadores analisados mostraram que a Estrada de Ferro Carajás movi-
mentou 144 milhões de toneladas, o que correspondeu à circulação de 39,0% 
das cargas de matérias-primas minerais por ferrovias. A ferrovia MRS Logística 
transportou 109 milhões de toneladas (29,7%) e a Estrada de Ferro Vitória a 
Minas escoou 101 milhões de toneladas (27,4%). Por fim, todas as outras ferro-

Figura 4 – Brasil: destinos das cargas ferroviárias de matérias-primas à base 
de minerais por estado, acumulado no período de 2006 a 2025 (Milhões de 
toneladas e percentuais) 

Fonte: ANTT, 2026; IBGE, 2026. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026.
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vias juntas movimentaram 14 milhões de toneladas, representando uma pro-
porção média de 3,8%. Essas informações podem ser observadas na Figura 5.

As ferrovias EFC, MRS Logística e EFVM se especializaram no transporte de 
produtos à base de minerais, desenvolvendo a infraestrutura e a prestação 
de serviços de transporte ferroviário, pois elas atuam nos principais centros 
geradores de demandas, centralizando juntas 96,1% das cargas movimenta-
das. No período de 2006 a 2025, ao considerar o acumulado do transporte 
ferroviário de cargas de minerais por estações ferroviárias de origem, as aná-
lises dos dados mostraram que a estação ferroviária de Carajás (PA) originou 
2.182,2 milhões de toneladas, representando 29,6% dos fluxos ferroviários. 
Na sequência, as estações de Conceição (MG), Brucutu (MG), Serra Sul (PA) 
e Otávio Dapieve (MG) deram origem à movimentação de produtos à base 
de minerais em uma faixa que variou de 404,3 a 678,7 milhões de toneladas, 
correspondendo a uma escala de 5,5% a 9,2%. Localizadas em Minas Gerais, 
as estações ferroviárias de Sarzedo, Fábrica, Carlos Newlands, Córrego do 
Feijão, Sarzedo Novo, Alegria, Timbopeba, Olhos D’Água, Pires, João Paulo e 
Casa de Pedra foram pontos de embarque de cargas na faixa de 86,0 (1,2%) 
a 370,4 milhões de toneladas (5,0%). Individualmente, as demais estações 
ferroviárias originaram quantitativos iguais ou inferiores a 67,7 milhões de 
toneladas (≤ 0,9%). Essas informações podem ser observadas na Figura 6. 

Figura 5 – Evolução do transporte ferroviário de cargas no Brasil por empre-
sas concessionárias (Em 1.000.000 de toneladas)

Fonte: ANTT, 2026. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026.
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Figura 6 – Estações ferroviárias de origens das cargas de matérias-primas à 
base de minerais no Brasil, acumulado no período de 2006 a 2025 (milhões 
de toneladas e percentuais)

Fonte: IBGE, 2026; ANTT, 2026. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026.

https://doi.org/10.47456/geo.v6i42.52299


Vitória, v. 6, n. 42    •    e-52299    •    Janeiro-Junho, 2026    •    https://doi.org/10.47456/geo.v6i42.52299

23
A Geografia do transporte ferroviário de cargas 
e os fluxos de matérias-primas à base de minerais no Brasil

Figura 7 – Estações ferroviárias de destinos das cargas de matérias-primas à 
base de minerais no Brasil, acumulado no período de 2006 a 2025 (milhões 
de toneladas e percentuais)

Fonte: IBGE, 2026; ANTT, 2026. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026.
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Figura 8 – Rotas ferroviárias de origens e de destinos das cargas de matérias-
-primas à base de minerais no Brasil, acumulado no período de 2006 a 2025 
(Milhões de toneladas e percentuais)

Fonte: IBGE, 2026; ANTT, 2026. Org. PEREIRA, L. A. G., 2026.
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Na análise do transporte ferroviário de cargas à base de minerais por es-
tações de destino, considerando o acumulado no período de 2006 a 2025, os 
dados mostram que as estações ferroviárias do complexo portuário de São 
Luís (MA) foram os destinos de 2.814,6 milhões de toneladas, representando 
38,2%. As estações ferroviárias do complexo portuário de Vitória receberam 
1.957,0 milhões de toneladas (26,6%). As cargas destinadas às estações fer-
roviárias do complexo portuário de Itaguaí corresponderam a 1.944,2 mi-
lhões de toneladas (26,4%). As estações ferroviárias de Volta Redonda e In-
tendente Câmara/Ipatinga receberam 129,6 milhões de toneladas (1,8%) e 
97,5 milhões de toneladas (1,3%), respectivamente. De forma individual, para 
as demais estações, foi destinado um quantitativo igual ou inferior a 43,3 
milhões de toneladas (≤ 0,6%), conforme mostra a Figura 7.

A partir da quantidade de cargas ferroviárias de matérias-primas à base 
de minerais que circularam entre as estações de origem e as estações de 
destino, calculou-se a movimentação de cargas por rotas ferroviárias. No 
período de 2006 a 2025, diante da quantidade acumulada de circulação de 
produtos à base de minerais por rotas ferroviárias, os dados mostraram que 
a rota ferroviária que liga a estação de Carajás ao complexo portuário de São 
Luís escoou 2.124,7 milhões de toneladas, representando 28,9% dos fluxos 
de cargas. Na sequência, as rotas que interligam as estações ferroviárias de 
Conceição (MG) e de Brucutu (MG) ao complexo portuário de Vitória (ES); de 
Serra Sul (PA) ao complexo portuário de São Luís (MA); e de Otávio Dapieve 
(MG) ao complexo portuário de Itaguaí (RJ) escoaram quantidades que varia-
ram de 399,1 (5,4%) a 643,8 milhões de toneladas (8,7%). As rotas ferroviárias 
que conectaram as estações ferroviárias de Fazendão (MG), Alegria (MG) e 
Timbopeba (MG) ao complexo portuário de Vitória (ES); de Sarzedo (MG), Car-
los Newlands (MG), Córrego do Feijão (MG), Sarzedo Novo (MG), Olhos D’Água 
(MG), Casa de Pedra (MG) e Pires (MG) às estações do complexo portuário de 
Itaguaí (RJ); e de Casa de Pedra (MG) à estação ferroviária de Volta Redonda 
(RJ) movimentaram uma quantidade de cargas na faixa de 82,6 milhões de 
toneladas (1,1%) a 278,5 milhões de toneladas (3,8%). Individualmente, as 
demais estações escoaram um quantitativo igual ou inferior a 77,2 milhões 
de toneladas (≤ 1,0%). Essas informações são expressadas na Figura 8. 

No Brasil, a produção mineral está concentrada no Quadrilátero Ferrífero 
(MG) e no Projeto Carajás, consequentemente, a maioria das matérias-pri-
mas à base de minerais tem a circulação estabelecida por ferrovias entre as 
estações de origem localizadas nas regiões mineradoras e as estações de 
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destino vinculadas aos complexos portuários. Na argumentação de Lamoso 
(2017), a distribuição geográfica das jazidas minerais é bem diversificada no 
território brasileiro, uma vez que as commodities minerais, como minério de 
ferro, bauxita, cobre, caulim, ouro, manganês, entre outros, são extraídas em 
“territórios da mineração” nos estados de Minas Gerais, Pará, Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Bahia, entre outros. 

 A produção mineral, principalmente o minério de ferro, tem um grande 
volume de cargas, sendo que o seu escoamento para o mercado nacional e 
para o exterior encontra viabilidade de escoamento no transporte ferroviá-
rio, que realiza uma conexão mais integrada do complexo mina-ferrovia-porto 
(Lamoso, 2001). Além das ferrovias privadas já consolidadas no transporte de 
produtos minerais, a empresa estatal Infra S.A. (VALEC) tem atuado no expan-
sionismo de ferrovias também em áreas de mineração no território brasileiro 
por meio da realização de investimentos, que resultaram na conclusão da Fer-
rovia Norte-Sul em 2023. Em 2007, a empresa Vale assumiu a subconcessão 
da Ferrovia Norte-Sul Tramo Norte (FNSTN), ligando Açailândia (MA) a Porto 
Nacional (TO), que, em 2010, foi incorporada à VLI (VLI, 2026). Em 2019, a em-
presa Rumo assumiu a subconcessão e a operação do trecho ferroviário entre 
as cidades de Estrela D’Oeste (SP) e Porto Nacional (TO), conhecido como Fer-
rovia Norte-Sul Tramo Central (FNSTC) (Rumo, 2026; Brasil, 2026). 

A Infra S.A. vem investindo na execução de obras da Ferrovia Oeste-Leste 
(FIOL), que ligará o futuro porto de Ilhéus (BA) ao projeto minerário de Ca-
etité (BA). Consequentemente, está prevista a construção do trecho ligando 
Caetité (BA), Barreiras (BA) e Mara Rosa (GO), no entroncamento da Ferrovia 
Norte-Sul. O trecho entre Ilhéus e Caetité já foi concedido à empresa Bahia 
Mineração. A Ferrovia de Integração do Centro-Oeste (FICO) foi planejada 
para ligar Mara Rosa (GO) a Diamantino (MT). No momento, a Vale, em con-
trapartida para renovar concessões, vem custeando as obras da FICO entre 
Mara Rosa (GO) e Água Boa (MT) (Brasil, 2026). Essas ferrovias, quando entra-
rem em operação, atenderão as demandas dos setores do agronegócio e da 
mineração localizados no interior do Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nas interações socioespaciais entre os setores de produção, de comercia-

lização e de distribuição de mercadorias constituídas por produtos minerais 
a granel que atendem as demandas dos mercados nacional e internacional, 
observa-se que as interligações e as interseções tornaram-se estratégicas na 
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reestruturação das redes de infraestrutura e de serviços de transporte ferro-
viário. Essas são indispensáveis na dinâmica dos fluxos representados pelos 
escoamentos em rotas de longas distâncias com grandes volumes de cargas 
de produtos à base de minerais. A maioria desses produtos possui baixo 
valor agregado, o que exige dos agentes econômicos a tomada de decisões 
assertivas na escolha dos modais de transporte para a circulação de merca-
dorias entre as áreas produtoras de minerais, os terminais intermodais de 
transbordo de cargas, as indústrias de beneficiamento e os portos conecta-
dos aos mercados globais.

Diante dos avanços tecnológicos do setor de transporte ferroviário, das 
transformações das cadeias produtivas da mineração e do aumento das de-
mandas do capital pelo sistema de circulação, a modalidade ferroviária foi-se 
consolidando e se especializando nas articulações espaciais da movimenta-
ção de bens e serviços de transporte voltados para os deslocamentos de pro-
dutos do setor mineral. Esses deslocamentos exigem eficiência nas conexões 
integradas das vias de transporte ferroviário, na automação dos terminais 
intermodais de transbordo de cargas e na redução do tempo de circulação 
nos percursos entre origem e destino das mercadorias.

Da década de 1940 à década de 1990, em um contexto de estatização da 
mineração e da malha ferroviária brasileira, marcada pela implantação da 
CVRD, pela estatização da EFVM e pela criação da RFFSA pelo Estado brasi-
leiro, ocorreu a reorganização, especialização e potencialização do uso do 
transporte ferroviário de cargas no setor mineral, voltado à exportação e 
ao setor siderometalúrgico nacional. Na operacionalização da política na-
cional de desestatização, a partir de meados da década de 1990, no âm-
bito de decisões políticas, o patrimônio público da mineração e da malha 
ferroviária praticamente foi transferido ao segmento privado por meio de 
valores considerados reduzidos. 

Em 1997, com a privatização da Vale, a empresa assumiu a totalidade das 
ações e da operação da EFVM e da EFC por meio de concessões. Além disso, 
a Vale passou a ser acionária em empresas de ferrovias, como a MRS e a 
VLI. Após receberem as concessões, os negócios de transporte ferroviário 
passaram a enfatizar a movimentação de cargas, por se tratar de um tipo 
de serviço mais lucrativo para as empresas ferroviárias. Consequentemente, 
essas companhias priorizam os investimentos na melhoria da infraestrutura 
e do material rodante em rotas que concentram o transporte de cargas, com 
destaque para as matérias-primas à base de minerais.
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As ferrovias mantêm uma forte especialização voltada para a movimen-
tação de matérias-primas minerais, com destaque para o minério de ferro, 
que concentra grande parte das cargas na malha ferroviária brasileira. Essa 
predominância reflete uma estrutura socioeconômica que historicamente 
foi direcionada à exportação de produtos primários do segmento mineral. 
A cadeia produtiva da atividade mineradora está muito concentrada nos es-
tados de Minas Gerais e do Pará, de forma mais específica nas jazidas do 
Quadrilátero Ferrífero e do Projeto Carajás, respectivamente.

O transporte ferroviário de matérias-primas à base de minerais concentra-
-se em estações ferroviárias (pátios ferroviários) localizadas no Quadrilátero 
Ferrífero e no Projeto Carajás, sendo locais de embarque das cargas, enquanto 
as estações de destino, onde os produtos minerais são desembarcados, en-
contram-se mais concentradas nos complexos portuários de São Luís, Vitória 
e Itaguaí, especialmente no caso dos minérios exportados. Para abastecer o 
mercado interno brasileiro, as matérias-primas à base de minerais também 
são desembarcadas em estações localizadas em áreas de indústrias siderúrgi-
cas, principalmente em Volta Redonda (RJ) e Ipatinga (MG), mas em uma pro-
porção bem menor em comparação com a exportação que ocorre via portos. 

A circulação das cargas de matérias-primas à base de minerais concen-
trou-se nas ferrovias EFC, EFVM e MRS, uma vez que as rotas ferroviárias 
que ligam as estações localizadas no Quadrilátero Ferrífero aos complexos 
portuários de Vitória e de Itaguaí são atendidas pelas empresas EFVM e MRS. 
Por sua vez, a EFC interliga, por ferrovia, as estações localizadas no Projeto 
Carajás ao complexo portuário de São Luís. Outros projetos minerais de me-
nor porte, localizados em Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás e Bahia, 
também são atendidos por outras empresas ferroviárias.

A pesquisa evidenciou uma elevada concentração espacial da produção, do 
transporte e do destino das cargas de matérias-primas à base de minerais. 
Isso reforça a percepção de que o transporte ferroviário de cargas é territorial-
mente concentrado e seletivo, ao priorizar investimentos infraestruturais em 
regiões com maior rentabilidade econômica, em uma lógica empresarial de-
pendente do setor mineral e do uso de ferrovias. Dessa forma, o Estado brasi-
leiro continua estimulando a expansão de atividades mineradoras em áreas 
do interior do país, por meio da construção de ferrovias pela empresa estatal 
Infra S.A., que posteriormente são repassadas ao setor privado em subconces-
sões; do financiamento a empresas mineradoras privadas por meio de bancos 
de fomento; e da concessão de subsídios fiscais a estabelecimentos empresa-
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riais. O cenário futuro indica que o Estado brasileiro continuará a defender e a 
investir em setores ligados a interesses privados em áreas estratégicas de fer-
rovias e de matérias-primas à base de minerais. 
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